






PODER EXECUTIVO 

3.1, serão obtidos pelo ESTADO mediante financiamento junto à Instituição 
Financeira. 

CLÁUSULA QUARTA - A ELEVAÇÃO DA OFERTA ENTRE A ASSINATURA .DO 
ADITIVO ATÉ A ENTREGA DOS INVESTIMENTOS PELO ESTADO 

4.1. Caberá à CONCESSIONÁRIA acrescentar à atual frota, em até 120 (cento e 
vinte) dias a contar da assinatura do presente ADITIVO, embarcação ou 
embarcações que eleve a oferta nos dias úteis, do serviço público prestado 
em no mínimo 1.600 (mil e seiscentos) lugares/hora pico/sentido, na linha 
Rio-Niterói, que deverá ou deverão permanecer em operação até a entrega 
das embarcações previstas no item 3.1, sendo esta obrigação levada em 
consideração na verificação do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO. 

4.1.1. O prazo previsto no caput desta cláusula poderá ser prorrogado, por 
ato do Secretário de Estado de Transportes, desde que 
comprovadamente ocorra algum evento extraordinário que 
inviabilize o início de operação dessas embarcações. 

CLÁUSULA QUINTA- A ESTRUTURA TARIFÁRIA 

5.1. Nos termos da Lei 2.804 de 08 de outubro de 1997, alterada pela Lei nº 
6.138 de 28 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 43.441 de 30 de janeiro 
de 2012, fica instituída, a partir de março de 2012, a nova estrutura tarifária 
para o serviço público de transporte aquaviário, categoria social, não se 
aplicando ao transporte seletivo. 

5.2. As Tarifas do transporte aquaviário de passageiros, categoria social, serão as 
seguintes: 

5.3. 

5.2.1. Tarifa Aquaviária de Equilíbrio; 

5.2.2. Tarifa Aquaviária Social e Temporária; 

5.2.3. Tarifa Turística; 

5.2.4. Tarifa de Integração; 

5.2.5. Receita pelo Transporte de Gratuidades; 

5.2.6. Compensação financeira temporária a que fizer jus, entre a Tarifa 
Aquaviária Social Temporária e a Tarifa Aquaviária de Equilíbrio; 

5.2.7. Compensação financeira a que fizer jus, entre a Tarifa de Equilíbrio 
e o preço praticado no Sistema de Bilhete Único Metropolitano. 












